
A privatização/concessão do 
serviço de água e esgoto de 

Ipatinga



DAQUILO QUE SE PRETENDE PRIVATIZAR
De antemão, é fundamental conferir o devido destaque ao bem que o Executivo municipal propõe privatizar/ conceder ao mercado:

A água é bem protegido por diversos dispositivos legais. Dentre eles:

> A Constituição da república, em seu art. 26 e outros;

> A Lei 9.433/1997, que institui a Política Nacional de Recursos Hídricos e cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos, em seu art. 1º e outros.



Constituição da República. Art. 26. Incluem-se entre os bens dos Estados:

I - as águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, emergentes e em depósito, ressalvadas, neste caso, na forma da lei, 

as decorrentes de obras da União;

Lei 9.433/1997. Art. 1º A Política Nacional de Recursos Hídricos baseia-se nos seguintes fundamentos:

I - a água é um bem de domínio público;

II - a água é um recurso natural limitado, dotado de valor econômico;

III - em situações de escassez, o uso prioritário dos recursos hídricos é o consumo humano e a dessedentação de animais;

IV - a gestão dos recursos hídricos deve sempre proporcionar o uso múltiplo das águas;

V - a bacia hidrográfica é a unidade territorial para implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos e atuação do 

Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos;

VI - a gestão dos recursos hídricos deve ser descentralizada e contar com a participação do Poder Público, dos usuários e das comunidades.



A privatização de bens e serviços públicos essenciais são decisões que não podem ter o 
açodamento que a atual gestão, à frente da Prefeitura de Ipatinga, quer impingir à sociedade. 

Como visto, as águas são bem público essencial, protegido pela Constituição Federal e definido 
como tal no artigo 26, I, da Carta Magna.



As decisões de hoje repercutirão amanhã
Propostas como esta que motiva a presente Audiência Pública, devem ser permeadas por um modelo republicano e 
democrático. 

O amplo debate, fomentado por elementos que favoreçam a reflexão, é necessário!

Qualquer coisa diferente disso, deve causar estranheza e trazer preocupações: pensemos que as decisões de um período de 
governança levarão a consequências que perpassam o tempo e dizem respeito às gerações atuais e futuras.



DA IMPOSSIBILIDADE DE PRIVATIZAR A ÁGUA SEM DISCUSSÃO COM 
A SOCIEDADE E SUAS CONSEQUÊNCIAS.
O que está sendo omitido: a proposta de privatização priva o povo de Ipatinga do bem mais importante dentre todo o patrimônio público, 
que é a água. 

A privatização retira da sociedade o poder político de cobrança, já que os agentes públicos se eximem da responsabilidade dos problemas, 
quando este serviço é privatizado.

Diante do quadro ambiental, dos catastróficos eventos climáticos extremos, que já 
nos batem à porta, o que Ipatinga e todo o Vale do Aço precisam é de um controle 
estratégico de seus serviços essenciais. É exigida rapidez nas decisões; para isso, 
não podemos ficar à mercê do capital privado.



mudanças climáticas e a responsabilidade exigida dos 
governantes
são uma realidade o aquecimento global e os decorrentes fenômenos climáticos extremos, dos quais somos 
testemunhas, como a onda de calor extremo, que no Rio de Janeiro, por exemplo, fez com que a sensação térmica 
chegasse a algo próximo a 60º (sessenta graus celsius).

Devemos nos pautar, para traçar políticas públicas, na nova dimensão que exige 
responsabilidade socioeconômica e estratégica ambiental.



Como pode um cidadão eleito se arvorar à condição de dono da água e, assim querer vendê-la ou concedê-la ao 
mercado? A ele não foi dado este papel. 

Debater projetos de concessão de serviços públicos é plenamente possível!

O que é inadmissível é a ameaça da venda ou da concessão do bem estratégico mais precioso que a humanidade 
tem, que é a água, sem o devido cuidado e a devida garantia de que o povo está informado sobre os efeitos da 
concessão. 

A água é o bem mineral mais importante para países e povos, sobretudo neste momento. A sua falta motiva e 
motivará muitas disputas.



O objetivo de uma empresa privada é seguir diretrizes de mercado para auferir lucro e 
distribuir esse lucro ao seu corpo diretivo e acionistas. 

O objetivo de um governo é garantir políticas públicas para o seu povo e, para isso, 
obviamente não visa o lucro. o interesse público deve prevalecer!

a nossa água não pode ser objetificada em favor dos lucros de alguns poucos. 



OS DIREITOS DA NATUREZA 
À luz da Proposta de Emenda à Constituição Estadual nº 12/ 2023, da qual sou coautor, a natureza, onde 
também se reproduz e realiza a vida, tem direitos plenos, intrínsecos e perpétuos, inerentes à sua existência 
no planeta, impondo-se ao Poder Público e à coletividade, o dever de defendê-la, zelar por sua recuperação, 
proteção e a manutenção da fauna, flora e demais processos ecológicos, biológicos, genéticos e 
biogeoquímicos, assegurando os direitos da natureza de prosperar e evoluir, e de forma harmônica conviver 
com os processos culturais da vida humana, em benefício das gerações atuais e                                                                                                                   
futuras, humanas e não humanas.



Os direitos da natureza são um novo paradigma jurídico que reconhece a natureza como sujeito de direitos. Esse 
paradigma se baseia na ideia de que a natureza não é apenas um objeto a ser explorado pelo ser humano, mas sim um 
sistema complexo que deve ser protegido e respeitado.

No Brasil, os direitos da natureza têm sido reconhecidos progressivamente, principalmente a partir da Constituição 
Federal de 1988. 

Constituição da República. Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia 
qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de 
defendê-lo e preservá- lo para as presentes e futuras gerações.



A Ecologia integral e os cuidados com a nossa casa comum
Na Encíclica Laudato Si o Papa Francisco dedica um ponto específico para a questão da água, dos parágrafos 27 a 31:

“a água potável e limpa constitui uma questão de primordial importância, porque é indispensável para a vida humana e para 
sustentar os ecossistemas terrestres e aquáticos”.

“a pobreza da água pública verifica-se especialmente na África, onde grandes setores da população não têm acesso a água 
potável segura, ou sofrem secas que tornam difícil a produção de alimento. Em alguns países, há regiões com abundância de 
água, enquanto outras sofrem de grave escassez.”

“Um problema particularmente sério é o da qualidade da água disponível 
para os pobres, que diariamente ceifa muitas vidas”.



“Enquanto a qualidade da água disponível piora constantemente, em alguns lugares cresce a 
tendência para se privatizar este recurso escasso, tornando-se uma mercadoria sujeita às leis do 
mercado. Na realidade, o acesso à água potável e segura é um direito humano essencial, fundamental 
e universal, porque determina a sobrevivência das pessoas e, portanto, é condição para o exercício dos 
outros direitos humanos.”

“Este mundo tem uma grave dívida social para com os pobres que não têm acesso à água potável, 
porque isto é negar-lhes o direito à vida radicado na sua dignidade inalienável”




